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PACIENTE : UOCHITON DE JESUS OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. PRISÃO 
PREVENTIVA. SUPERVENICÊNCIA DE ACÓRDÃO DE 
APELAÇÃO. PREJUDICADO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente preso 
preventivamente pela suposta prática do crime de tráfico de 
drogas. A defesa alega nulidade da busca pessoal realizada por 
agentes de guarda municipal, ausência de requisitos para a 
prisão preventiva, e quantidade irrisória de droga apreendida, 
pleiteando a revogação da prisão preventiva.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o habeas 
corpus pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio ou 
revisão criminal, e se há flagrante ilegalidade que justifique a 
concessão da ordem de ofício.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência consolidada não admite habeas corpus como 
substitutivo de recurso próprio ou revisão criminal, salvo em 
casos de flagrante ilegalidade.
4. O julgamento do recurso de apelação interposto pela defesa, 
prejudica o pleito deste habeas corpus.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
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Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                    Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente preso 
preventivamente pela suposta prática do crime de tráfico de 
drogas. A defesa alega nulidade da busca pessoal realizada por 
agentes de guarda municipal, ausência de requisitos para a 
prisão preventiva, e quantidade irrisória de droga apreendida, 
pleiteando a revogação da prisão preventiva.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o habeas 
corpus pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio ou 
revisão criminal, e se há flagrante ilegalidade que justifique a 
concessão da ordem de ofício.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência consolidada não admite habeas corpus como 
substitutivo de recurso próprio ou revisão criminal, salvo em 
casos de flagrante ilegalidade.
4. O julgamento do recurso de apelação interposto pela defesa, 
prejudica o pleito deste habeas corpus.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
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do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o relatório de fl. 126-
127 (e-STJ):

"Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor 
de UOCHITON DE JESUS OLIVEIRA em que se aponta como 
autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO (HC 2256483-32.2023.8.26.0000).

O paciente está preso preventivamente pela suposta prática do crime 
de tráfico de drogas.

A ordem impetrada na Corte de origem foi indeferida.

A defesa alega: a) nulidade da busca pessoal realizada por agentes de 
guarda municipal, sem indicação de elementos que justificassem a 
medida, em inobservância à regra do art. 244 do CPP; b) "deve haver 
ainda relação clara, direta e imediata com a necessidade de proteger a 
integridade dos bens e instalações ou assegurar a adequada execução 
dos serviços municipais, o que não se confunde com permissão para 
realizarem atividades ostensivas ou investigativas típicas das polícias 
militar e civil" (e-STJ fl. 8); c) a descoberta posterior de 
entorpecente não torna válida a busca pessoal e "o fato de estar em 
situação de rua não faz do paciente um cidadão de segunda classe, 
nem lhe tolhe os direitos e garantias fundamentais previstos na 
Constituição" (e-STJ fls. 11-12); d) a decisão de prisão preventiva não 
demonstrou a presença dos requisitos do art. 312 do CPP; e) a 
quantidade irrisória de droga apreendida (20,4g de crack) denota a 
finalidade de uso próprio; f) a prisão é desproporcional, pois em caso 
de eventual condenação deverá ser aplicada a redutora penal do 
tráfico privilegiado, com fixação de regime diverso do fechado; g) "o 
instituto da prisão cautelar - considerada a função processual que lhe é 
inerente - não pode ser utilizado com o objetivo de promover a 
antecipação satisfativa da pretensão punitiva do Estado" (e-STJ fl. 15); 
h) "utilizar o suposto alto poder lesivo da substância apreendida 
importa em invocar a gravidade abstrata do delito de tráfico como 
fundamento para manutenção da custódia cautelar" (e-STJ fl. 16); e i) 
"não há que se falar em prejulgamento de mérito ou até em violação à 
regra do juiz natural e supressão de instância, já que a análise do tipo 
penal é intrínseca à verificação dos pressupostos de cautelaridade 
necessários à fixação da prisão preventiva, tendo em vista os 
requisitos presentes no art. 313 do CPP" (e-STJ fl. 17).

Requer, liminar e definitivamente, deferimento da ordem para relaxar 
ou revogar a prisão preventiva, com ou sem imposição de medidas 
cautelares diversas.

É o relatório."

 

A defesa alega, em síntese, o emprego de meio de prova ilícito, a 
ausência de requisitos ensejadores da prisão preventiva.

Requer a concessão da ordem para obter a declaração de nulidade da 
prova impugnada, bem como para obter a liberdade provisória com imposição de 
medidas cautelares diversas.

É o relatório.
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VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:
"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma desta 
Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem resolução de 
mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) 
(...) A orientação jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “
habeas corpus não se revela instrumento idôneo para impugnar 
decreto condenatório transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux). 4. O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido 
de que não cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 
146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). 
(...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023). 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.
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Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
o pleito se encontra prejudicado, pois, em 13/03/2024, foi julgado o recurso de 
apelação interposto pela defesa, sendo improvido. Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO VIOLAÇÃO. 
SUPERVENIÊNCIA DO JULGAMENTO DA APELAÇÃO. NOVO 
TÍTULO A EMBASAR A CONDENAÇÃO. HABEAS CORPUS 
PREJUDICADO. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na 
decisão agravada.

II - In casu, a matéria restou devidamente debatida na decisão 
recorrida, claro, nos limites da via eleita, de forma que não há falar em 
reforma do julgado anterior.

III - A decisão monocrática proferida por Relator não afronta o princípio 
da colegialidade, sendo certo que a possibilidade de interposição de 
agravo regimental contra a respectiva decisão, como ocorre na 
espécie, permite que a matéria seja apreciada pela Turma, afastando 
eventual vício.

IV - O habeas corpus foi julgado prejudicado devido à 
superveniência do julgamento do recurso apelatório interposto 
pela defesa na origem, que constitui novo título a embasar a 
condenação. No mais, os argumentos lançados no writ em voga 
atraem a Súmula n. 182 desta Corte Superior de Justiça.

Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 712.173/SP, relator 
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 8/8/2023, DJe 
de 15/8/2023.)

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na 
análise de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade."

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0386125-9 HC 863.788 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15385754720238260050  22564833220238260000

EM MESA JULGADO: 12/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 ILSON ALVES JUNIOR - DEFENSOR PÚBLICO - RJ243875
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : UOCHITON DE JESUS OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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